Comarca de Piraí - Vara Única
Juíza: Anna Luiza Campos Lopes Soares
Processo nº 0003303-63.2015.8.19.0043
O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, por intermédio de seu nobre presentante legal, no uso de suas atribuições e com base no incluso auto de prisão em flagrante, ofereceu denúncia contra EDSON MARCELO DA SILVA, qualificado, dando-o como incurso nas sanções previstas no art. 17, caput e parágrafo único, c/c art. 19, ambos da Lei 10.826/03. Com a peça vestibular, oferecida aos 05.11.2015, veio o auto de prisão em flagrante de fls. 02D/46, tendo por principais as seguintes peças: A.P.F., com depoimento da primeira testemunha, às fls.02/03; depoimento da segunda testemunha às fls. 04/05; interrogatório às fls. 06; auto de apresentação e apreensão de armas estrangeiras, suprimento para armas de fogo, carregadores de pistola, automóvel, telefone celular, cédulas e ferramentas diversas às fls. 07/08. Convertida a prisão flagrancial em preventiva às fls. 50/51. Pedido de liberdade provisória às fls. 37/53, com documentos instrutórios às fls. 54/63, opinando contrariamente o Ministério Público às fls. 64, sobejando indeferido às fls. 65. Recebida a denúncia aos 09.11.2015, às fls. 70. Resposta preliminar às fls. 78/80, com documentos instrutórios às fls. 81/86, negando os fatos imputados ao réu. Audiência de instrução e julgamento iniciada aos 15.12.2015, às fls. 93/95, com o interrogatório antes da oitiva de testemunhas, uma vez que estas faltaram e a defesa assim requereu. À oportunidade, foi autorizado o uso do veículo apreendido, bem como dos demais instrumentos, à exceção das pistolas e armas, cujas numerações estavam raspadas, pelo que foi determinada a sua destruição. Laudo de perícia criminal federal às fls. 115/120 e 180/185 (veículos); 123/126 e 176/179 (equipamento computacional portátil); fls. 129/141 (arma de fogo). Continuação da AIJ às fls. 142/144, colhendo-se a oitiva de duas testemunhas de acusação. Memorial ministerial às fls. 162/173, pleiteando a condenação nos moldes iniciais. Memorial defensivo às 196/213, pugnando pela refutação dos elementos de informação obtidos na fase investigativa; desclassificação para o tipo previsto no art. 16 da lei 10.826/03, alegando que para a configuração do delito imputado na denúncia é necessário prova da permanência da atividade comercial, industrial ou de prestação de serviços; aplicação da pena em seu patamar mínimo e da atenuante inserta no art. 65, III, 'd', do CP; fixação do regime aberto e da pena de multa, se for o caso, de acordo com a condição econômica do réu; restituição dos bens apreendidos; substituição da pena privativa de liberdade por privativa de direitos. Requer ainda o direito de recorrer em liberdade. Vieram os autos conclusos. É o relatório. Decido. Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, inexistentes nulidades a serem sanadas, passo ao mérito. A materialidade do crime resta provada por meio do laudo de perícia de arma de fogo acostado às fls. 129/141, no qual se confirmou tratar de 10 (dez) pistolas, calibre 9mm, indústria turca, com números de série raspados; 20 (vinte) carregadores e 10 (dez) coldres em polímero, todos compatíveis; 08 (oito) travas de cão, de pistola; 10 (dez) pistolas, calibre 9mm, indústria tcheca; 20 (vinte) carregadores compatíveis; 35 (trinta e cinco) pistolas, calibre 9mm, norte americana (EUA), com números de série raspados, equipadas com mira laser de comprimento de onda 835-655nm; 67 (sessenta e sete) carregadores compatíveis; 44 (quarenta e quatro) carregadores de pistola, indústria austríaca; 02 (dois) carregadores de fuzil, calibre .223, indústria americana. Tudo apto ao funcionamento. Em suma, um total de 55 (cinquenta e cinco) pistolas; 153 (cento e cinquenta e três) carregadores; 10 (dez) coldres; 08 (oito) travas de cão, tudo em perfeito estado de funcionamento. No que concerne à autoria da infração, essa restou plenamente comprovada pelo conjunto probatório acostado aos autos. O acusado foi surpreendido em flagrante no transporte das armas de fogo e demais apetrechos. As testemunhas foram coesas e categóricas ao afirmar e narrar os fatos nesse sentido, e o réu confessou o fato em si, negando apenas o intuito comercial. Deixo de transcrever seus relatos, já que gravados em mídia acostada. Contudo, mister se faz ressaltar alguns pontos. No interrogatório, ciente de suas prerrogativas constitucionais e acompanhado de advogado, o acusado afirmou que transportava armas de Cascavel para o Rio de Janeiro. Aduziu que receberia R$10.000 (dez mil reais) pela empreitada, sendo que o dinheiro encontrado consigo era parte dos R$5.000,00 (cinco mil reais) que auferira de forma adiantada, e o carro utilizado fora colocado em seu nome. Confirmou, portanto, o conhecimento do material que transportava, aduzindo, porém, que o entregaria para pessoa desconhecida. Da narrativa do réu, associada aos demais elementos de prova coligidos aos autos, que se resumem à situação de flagrância, sem conhecimento da procedência do carregamento ou de seu destino, imperioso reconhecer a inexistência de qualquer indicativo de comércio, a justificar a adequação da conduta ao tipo previsto no art. 17 do Estatuto do Desarmamento. A elevada quantidade de armas e acessórios, isoladamente, não é suficiente a determinar que o réu praticava, de fato, o comércio. A princípio, vislumbra-se tão somente o transporte, o que impõe a caracterização na figura típica do art. 16, da supramencionada lei. Ademais, imperioso destacar que, ainda que restasse configurado o comércio, indispensável para a caracterização do delito imputado a habitualidade da atividade, sendo insuficiente a prática eventual e isolada. Neste sentido, lição de Guilherme Nucci , que afirma: ´Habitualidade da atividade: a inserção no tipo penal da expressão 'no exercício', referindo-se a comércio ou indústria, demonstra não ser viável enquadrar-se neste crime qualquer pessoa que, eventualmente, receba, venda ou compre uma arma de fogo. Afinal, exige-se a conduta habitual de exercitar o comércio (compra e venda ou locação) ou a indústria (fabricação, com montagem, desmontagem etc.), como condição. Quem praticar qualquer dos verbos desse tipo em atividade comercial ou industrial de caráter eventual, deve ser inserido em outra figura desta Lei.´ (grifei) Na mesma linha do que esposado, julgado do E. TJRJ: 0001497-78.2012.8.19.0081 - APELACAO 1ª Ementa DES. MARCIA PERRINI BODART - Julgamento: 23/06/2015 - SETIMA CAMARA CRIMINAL TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. Sentença que os apelantes nos seguintes termos: pela prática do injusto do artigo 33, caput, c/c art. 40, V e VI, ambos da Lei nº 11.343/06 à pena de 13 (treze) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 596 (quinhentos e noventa e seis) dias-multa, à razão unitária mínima e pela prática do crime do art. 17 c/c art. 19 da Lei nº 10.826/03: pena de 07 (sete) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 72 (setenta e dois) dias-multa, à razão unitária mínima. [...] Para a incidência da referida causa de aumento é desnecessária a comprovação de que o agente tenha corrompido o menor. Ao contrário, basta o seu envolvimento no delito. Não restou comprovado o crime de comércio ilegal de arma de fogo de uso restrito (art. 17 c/c art. 19, ambos da Lei nº 10.826/03), pois para a configuração desse delito é necessária a prova da habitualidade da atividade comercial, industrial ou prestação de serviços, não podendo ser esporádicas, é o que se extrai da expressão ´no exercício´, o que inexiste nos autos. Os réus transportavam no interior do veículo, além da substância entorpecente, um FUZIL, calibre 7,62mm, de origem argentina, com numeração raspada e capacidade de produzir disparos, conforme laudo de exame constante dos autos. Considerando que o fato narrado na inicial acusatória guarda perfeita correspondência com esse crime, é viável a desclassificação do delito de comércio ilegal de arma de fogo para aquele previsto no art. 16 da Lei nº 10.826/03, por não haver qualquer ofensa aos princípios da correlação e da congruência, nos termos do art. 383 do Código de Processo Penal. Nova dosimetria das penas. Mantido o regime prisional inicialmente FECHADO, nos termos do art. 33, §2º, ´a´, do Código Penal. Incabível a substituição da pena corporal por restritiva de direitos diante do quantum de pena aplicado. RECURSOS DEFENSIVOS PARCIALMENTE PROVIDOS, para desclassificar o delito previsto no art. 17 da Lei nº 10.826/03 para aquele previsto no art. 16 da mesma Lei e, diante da nova dosimetria das penas, definir a resposta penal, para cada um dos apelantes, em 14 (quatorze) anos e 08 (oito) meses de reclusão e pagamento de 609 (seiscentos e nove) dias-multa, no valor unitário mínimo. Mantida no mais a sentença vergastada. (grifei) Destarte, os autos contêm apenas e tão somente provas que atestem o porte ilegal de armas, mas nada que, minimamente, comprove o exercício de atividade comercial ou industrial, ou prestação de serviço equivalente e habitual. Desta forma, deve ser acolhida a tese de defesa para a desclassificação do fato imputado na inicial para o crime previsto no art. 16, parágrafo único da lei 10.826/03, em consonância com o disposto no art. 383 do CPP. Destaque-se, apenas, que as armas apreendidas estavam, em sua grande maioria, além de aptas a produzirem disparos, com numeração raspada, conforme laudo de fls. 129/142, atraindo, portando, a incidência do parágrafo único acima mencionado. Assim, como consequência inerente da avaliação da prova oral e do conjunto probatório acostado, verifico estarem suficientemente comprovadas tanto a materialidade quanto a autoria do delito de porte de arma uso proibido e/ou restrito. Ante todo o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na denúncia para CONDENAR o réu EDSON MARCELO DA SILVA, já qualificado, como incurso nas sanções previstas no art. 16, parágrafo único, da Lei 10.826/03. Atendendo aos critérios dos arts. 59 e 68, ambos do CP, considerando que a culpabilidade tida como reprovação social da conduta não excedeu o ordinário; os antecedentes não são maus; a conduta social e a personalidade não possuem elementos para serem negativamente valoradas; os motivos não extrapolaram o tipo penal; as consequências são absurdamente gravosas, considerando-se o alto potencial belicoso do armamento apreendido; as circunstâncias são altamente negativas, tendo em vista a vasta quantidade de armas e acessórios, e a diversidade desses, inclusive materiais de difícil acesso, como miras a laser e cartuchos para fuzil, fixo a pena base em 05 (cinco) anos e 03 (três) meses de reclusão e 53 (cinquenta e três) dias-multa. Na 2ª fase da dosimetria, considerando-se a atenuante genérica da confissão, prevista no art. 65, III, d, do CP, e o fato de que esta foi minimamente relevante para o deslinde do delito, ante a situação de flagrância incontestável, reduzo a pena em 03 (três) meses. Em razão da reincidência (anotação de fls. 189), e considerando-se tratar-se de circunstância agravante preponderante (art. 61, I e art. 67, CP), aumento a pena em 06 (seis) meses, ficando intermediariamente fixada em 05 (cinco) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 56 (cinquenta e seis) dias-multa. Ante a ausência de outras modificadoras, a incidirem na terceira fase de aplicação da pena, torno-a definitiva em 05 (cinco) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 56 (cinquenta e seis) dias-multa. O valor do dia-multa será de 1/30 do salário mínimo, nos termos do art. 49, §1º, e 60, ambos do CP. O regime inicial para o cumprimento da pena é o fechado, na forma do art. 33, § 2º, 'a' e 'b', e art. 59, III, todos do CP, ante circunstâncias judiciais desfavoráveis. Ausentes os requisitos do art. 44, bem como os do art. 77, todos do CP, deixo de substituir a pena privativa de liberdade e de conceder a suspensão condicional desta. Em que pese a determinação operada pela lei 12.736/12, que acrescentou o §2º ao art. 387 do CPP, o tempo de prisão provisória cumprido pelo acusado (fls. 214) é incapaz de alterar o regime inicial de cumprimento de pena, cuja fixação foi exposta acima. Tendo em vista o regime inicial de cumprimento de pena e a gravidade do delito, deverá o réu aguardar o trânsito em julgado dessa decisão custodiado, situação em que já se encontra, recomendando-se a permanência no presídio onde está. Condeno o acusado ao pagamento das custas processuais e taxas judiciárias, na forma do art. 804 do CPP. Quanto ao veículo, ao celular e ao valor apreendido, presentes as hipóteses definidas no art. 91, CP, decreto a perda em favor da União. Oficie-se ao diretor da unidade custodiante, comunicando-se acerca da presente. Após o trânsito em julgado: 1- Proceda-se ao recolhimento do valor atribuído a título de pena pecuniária no prazo de 10 dias, conforme art. 50, CP e 686, CPP; 2- Oficie-se ao Instituto de Estatística estadual, na forma do art. 809,§3º, CPP; 3-Oficie-se ao TRE para fins do art. 15, III, CF; 4- Oficie-se, comunicando-se sobre o perdimento dos bens acima referidos em favor da União, a fim de efetivar-se o decreto. Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 30.06.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
